lNTERPRETARA: LEI com A
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O contelido deste artigo apresenta uma sintese analitic> das seguintes pro-
posicoes de Heidi M. Hurd. As teorias padrao de autoridade juridica, nao
conseguem se livrarem do fantasma do intencionalismo, porque de uma ma-
neira ou de outra, situam a autoridade do Direito na intengao do legislador.
A teoria ndo-padrao situa a autoridade do Direito, no momento de interpre-
tar a lei, primariamente nos textos produzidos pelos legisladores.

The content of this article presents an analytical synthesis of the statements
of Heidi M. Hurd. The standard theories of judicial authority are unable to get
rid of the ghost called "intent”, because in one way or the other, the
authority of Law is placed in the legislator ‘s intention. Non-standard theory
places the authority of Law, especially in papers produced by legislators when
interpreting the law.
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lntrodugéo

Este artigo apresenta a sintese analitica das principais idéias contidas
no texto “Interpretando as autoridades”,' escrito por Heidi M. Hurd,?
com destaque para a sua proposta de uma “teoria nao-padrao de
autoridade juridica”.

Esta analise inclui idéias de outros autores. Conta, também, com
autores brasileiros, que esclarecem e enriquecem o texto.

O tépico que aborda os conceitos e esclarecimentos preliminares
prioriza o acordo seméantico, entre outros, dos seguintes termos: lei,
Direito, interpretagdo da lei, autoridade do Direito, textos juridicos,
intengédo do legislador. Além disso, relembra e comenta sobre os prin-
cipais métodos de interpretagao.

Para viabilizar a apresentacéo de uma proposta alternativa de teoria
nao-padrao de interpretacéo da lei, que néo prioriza a intengéo do le-
gislador, torna-se necessério, previamente, discorrer sobre as teorias-
padrao de autoridade. Por este motivo, no item seguinte, é fixada a
problematica geradora da proposta alternativa. Nos subitens, é de-
monstrado que as teorias-padréo de autoridade inspiradora, influen-
te, préatica e teorética se sujeitam a uma dependéncia primaria do
intencionalismo.

No quarto item, sao apresentados e analisados alguns problemas que
os tedricos juristas enfrentam, porque néo conseguem se livrar do
fantasma denominado intencionalismo, ao interpretarem a lei, utilizan-
do uma das teorias-padréo de autoridade.

No quinto e decisivo item, é reapresentada e analisada a teoria néo-pa-
dréo de autoridade, que situa a autoridade do Direito nos textos juridicos.

2. Conceitos e esclarecimentos preliminares - - -« <« .-« .-

Para efeitos de delimitacédo deste trabalho e facilitagéo da sua
compreensao, seguem abaixo as principais palavras e expressoes,
com seus respectivos conceitos operacionais, bem como, alguns
esclarecimentos preliminares.
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Lei é o ato expedido pelo Poder Legislativo, de caréter geral, abstra-
to, permanente e obrigatdrio, que tem em seu conteldo uma ou mais
regras de conduta humana. Entre as categorias Lei e Direito, desta-
cam-se diferengas conceituais que se tornam importantes para o
estudo da interpretagéo juridica, como as que seguem abaixo:

"As leis séo apenas o registro escrito dos comportamentos obri-
gatdrios e permitidos e das eventuais sancdes pelo
descumprimento dos obrigatorios.

O Direito é a compreenséo dos atos da vida em relagdes reci-
procas, da sua valoragéo por padrées éticos, morais e religio-
sos, considerados justos e verdadeiros pelos representantes do
poder organizado, que se cristalizam em palavras escritas, apds
determinadas decisdes.

O papel da lei é o da representacéo do que deve ou pode ser
ou néo pode ser feito e ndo do que € ou néo é feito. La temos
o dever ser, aqui o ser.

E sobre este - o ser - que incidem as interpretagdes valorativas
induzidas pela moral, religigo, ética, costumes, etc., estudados
pela sociologia juridica e a politica do direito”.’

Interpretar a lei quer dizer compreender, explicar e descrever o senti-
do da norma juridica, de acordo com o ordenamento juridico, visando
a sua aplicagéo ao caso concreto. Assim a norma juridica surge no
pensamento do intérprete, pelo significado das idéias formadas no seu
pensamento, a partir da leitura do texto juridico.

No ensinamento de Alessandro Groppali, interpretar a lei quer dizer
“fixar exactamente o seu significado e alcance, determinando qual é
a vontade expressa pela forma em conexéo com as outras normas e
em relagao com as exigéncias sempre novas da vida econémica e so-
cial".?

Para Luiz Alberto Warat, "na interpretacéo da lei o processo
definitorio estd sempre determinado por fatores axioldgicos”,® e
quanto aos métodos interpretativos “aparecem definidos pelo imagi-
nario juridico, o senso comum tedrico dos juristas, como técnicas
rigorosas, que permitem alcancar o conhecimento cientifico do direi-
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to positivo. E notéria sua conexdo com a ideologia das distintas esco-
las que conformam o pensamento juridico”.® Este autor destaca e
analisa os seguintes métodos de interpretacéo juridica: método gra-
matical ou literal, que emprega as estratégias sintaticas e de
sinonimia, através de substituicbes por termos equivalentes, com re-
conhecida univocidade; método exegético, que busca a intencéo do
legislador; método historico, ligado ao direito néo codificado e que
busca os costumes, a tradigdo comum, a histdria; método comparati-
Vo, que se baseia em fendmenos juridicos de outros paises; método
cientifico, que utiliza a deducgéo e da inducgéo para oferecer hipteses
e teorias sistematizadoras do direito; método socioldgico, que privile-
gia os fatos em relac&o com as normas juridicas; escola do direito li-
vre, que prega a atividade do intérprete como criadora e livre, quan-
do a lei ndo resolve certas demandas, o juiz passa a exercer ativida-
de analoga ao do legislador; método teleoldgico, a regra juridica cum-
pre uma finalidade e assim se preocupa com as conseqliéncias soci-
ais, antecipadamente previstas, interpretacéo a partir dos fins;_esco-
la_do positivismo fatico, centrada no realismo norte-americano, que se
opde ao dogmatismo exegético, para enfraquecer o valor da norma
juridica e superestimar o sentido empirico das sentencas judiciais;
escola egoldgica, utiliza o método empirico-dialético, considerando os
fatos, a norma e o valor, para interpretar a conduta através da lei;_ mé-
todo tdpico-retdrico, considera a imprevisibilidade da conduta huma-
na como causa da problemética juridica e se utiliza da tépica ou retérica
juridica para flexibilizar as normas, utilizando-se dos principios gerais do di-
reito, para criar um efeito de verdade baseado em verossimilhangas.”

Segue abaixo outros conceitos basicos utilizados neste texto.

A expresséao “autoridade do Direito” deve ser entendida no sentido
de Poder que a norma juridica tem para controlar o comportamento
ou as relagbes entre as pessoas. Considerando a sua origem fica
esclarecido que é a “autoridade do consenso” e nao a autoridade
divina ou a autoridade da natureza.

Textos juridicos sé@o as leis formalizadas, publicadas e vigentes que i
ntegram o sistema juridico.

Tedricos juristas sa@o aquelas pessoas que interpretam a lei, com des-
taque especial aos doutrinadores e juizes.
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A expressao “intencéo do legislador”, significa o motivo, o objetivo ou
a finalidade que impulsionou o ato da pessoa legalmente competen-
te para fazer a lei.

Intencionalismo é a corrente de pensamento formada por teéricos ju-
ridicos, que interpretam a lei ou buscam o sentido da norma juridica,
fundamentados, primariamente, nas intengdes dos autores da lei.
Intengdes estas que se encontram, por exemplo, na justificativa do
projeto de lei e nos registros de debates, entre os integrantes do cor-
po legislativo que precederam a aprovacéo da lei. Neste caso, a
“autoridade do Direito” ¢ situada ou localizada na intencao do legis-
lador e ndo nos textos juridicos. No entendimento de Heidi M. Hurd,
as denominadas “teorias-padréao de autoridade juridica”, em ndmero
de quatro, buscam de uma maneira ou de outra a intencéo de quem
fez a lei (legislador).

3. As teorias-padrao de autoridade que situam a autoridade
do Direito na intengao do legislador. - -« ... o covvwnon.

Historicamente, tem sido atribuido ao Direito uma autoridade que
necessita da intencionalidade do legislador. As opinides juridicas, de
forma majoritéria, jé& concluiram que a interpretagéo juridica néo pode,
primariamente, depender das idéias do legislador. Assim, apesar
do esforgo de se livrarem do intencionalismo, as denominadas
“teorias-padréo de autoridade” continuam interpretando os textos
das leis, através das fontes de intengbes dos criadores das respecti-
vas leis. Esta situagéo é reconhecida por Ronald Dworkin, em sua
obra “Uma questéo de principio”, como segue: “A maior parte da
literatura presume que a interpretacéo de um documento consiste
em descobrir o que seus autores (os legisladores ou os consti-
tuintes) queriam dizer ao usar as palavras que usaram. Mas os
juristas reconhecem que, em muitas questdes, o autor nédo teve
nenhuma intengéo e que, em outras, é impossivel conhecer sua
intencéo”.®

O texto, objeto desta andlise, destaca as seguintes “teorias-padréo
de autoridade™:
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3.1 . Autoridade inspiradora

O intérprete que deseja satisfazer a autoridade inspiradora devera
basear as suas agbes nas mesmas razdes que sustentaram as inten-
coes da autoridade inspiradora (legislador). Assim, estaria agindo pela
autoridade do Direito, quando se submete ao cumprimento da lei, pe-
las mesmas razdes que motivaram o autor da respectiva lei. Se as ra-
zOes da autoridade inspiradora estéo disfarcadas ou imprecisas, o
intérprete deveré pesquisar os motivos que levaram o legislador a criar
a lei.

Para esclarecer o caso da autoridade inspiradora, Heidi M. Hurd apre-
senta, entre outros, o exemplo formulado por Jeremy Waldron, como
segue: "Lei de veiculos no parque 1993. (1) Com a excegéo de bici-
cletas e ambuléncias, nenhum veiculo teré permissao para entrar em
nenhum parque estadual ou municipal. (2) Qualquer pessoa que tra-
ga um veiculo para dentro de um parque estadual ou municipal esta-
ré sujeita a uma multa de nédo mais que $ 100".° Hurd explica o se-
guinte, se “o objetivo de proibir veiculos no parque fosse reduzir a po-
luigao, um juiz conferiria & regulamentacéo autoridade inspiradora
apenas se permitisse skates e interditasse automoveis porque skates
néo emitem poluentes, mas automdveis sim”.'°

Atuar de acordo com as motivagdes do autor da lei “é a condigao sine
qua non para conferir ao Direito autoridade inspiradora”,'" o que tor-
na necessario a interpretagéo do texto da lei a luz do intencionalismo.

As orientagbes de uma autoridade inspiradora exigem que o intérprete
venha agir com a mesma motivagéo especial (reduzir a poluicao).

3.2. Autoridade influente

Aqueles que atribuem ao Direito autoridade influente séo
intencionalistas, & medida que necessitam compreender as intencoes
semanticas do legislador. As intengbes seménticas refletem o que o
autor da lei quer dizer com as palavras ou frases que compdem o texto
normativo. Assim, considerando o exemplo do item anterior, se a
maioria dos legisladores da “Lei de veiculos no parque 1993"
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pretendiam que a palavra veiculos incluisse skates, “um juiz tem ra-
zao para proibir skates no parque (quer a palavra 'veiculos' conote
convencionalmente skates, quer nao). Pois, somente assim, o juiz
honra a vontade da maioria”.'?

Quem adere a este tipo de autoridade pensa de forma anéloga, que
as normas juridicas séo apresentadas como “pedidos” e ndo como
“comandos”; apesar de que, nos dois casos, as normas juridicas en-
tram no mundo juridico para serem cumpridas. Assim, conferir auto-
ridade influente a legislagéo significa o seguinte: o fato de uma maio-
ria (legisladores) preferir algo, é razéo para fazé-lo. Nesta dtica, deve
ser dado contetido moral (apoio) & significagao da vontade da maio-
ria para defender e manter a atribuicéo de autoridade influente, em
uma legislatura democrética. Isto sé acontece quando o intérprete
das palavras da lei (s consta veiculos) detecta as intencées seman-
ticas da maioria dos legisladores; ou seja, a palavra veiculos na inten-
gé@o da maioria dos legisladores exclui skates. As orientagdes de uma
autoridade influente néo exigem que o intérprete venha agir com ne-
nhuma motivagéao especial. Pela autoridade influente, o intérprete tem
nova razao (aprovacao da maioria) para interpretar a lei e entender
que a palavra veiculos inclui skates; isto, sem retirar a sua possibili-
dade de escolha em relacéo as outras razdes contrérias e favoraveis
a acéo.

3.3. Autoridade pratica .. .

Atribuir autoridade préatica ao Direito significa pensar e interpretar as
normas juridicas como verdadeiros “comandos” e nao como pedidos.
Apenas o conteldo evidente na lei é a nova razéo para o agir do
intérprete. O comando legal substitui todas as razées que existiam
anteriormente, contrarias e a favor do que esté expresso na lei.

A justificativa para que aconteca a autoridade prética é a seguinte: 1)
os destinatarios do comando normativo ficam nesta situagéo, porque
delegam ao legislador a escolha e o poder de produzir leis, que deter-
minam aquilo que as pessoas deverdo fazer; 2) para explicar o porqué
as pessoas delegam ao legislador a escolha e o poder de produzir leis,
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Heidi M. Hurd apresenta o seguinte ensinamento de Joseph Raz: “Se
aquiescer as orientacdes capacita-nos a fazer a coisa certa com mais
fregliéncia do que farfamos se seguissemos o nosso préprio julga-
mento, entao, argumenta Raz, a coisa racional a fazer é substituir os
resultados do nosso julgamento por essas orientagdes”.'* As orienta-
¢Oes aqui referidas sao os comandos normativos editados pelo legis-
lador.

No caso da “Lei de veiculos no parque 1993" ter sido aprovada numa
legislatura que atribui autoridade prética ao Direito, verifica-se o se-
guinte: 1) foi aprovado o comando de “nenhum veiculo tera permisséo
para entrar em nenhum parque estadual ou municipal”; 2) a aprova-
cao aconteceu porque os legisladores tiveram a unénime intencéo de
proibir veiculos no parque para reduzir a poluicéo; 3) a palavra veicu-
lo no vernaculo da jurisdicéo da lei tem o seguinte significado eviden-
te: qualquer meio de transporte; 4) um juiz estaria conferindo autori-
dade pratica ao Direito se proibisse qualquer pessoa de andar de
skates no parque, mesmo sabendo da intencao dos legisladores.

O comando evidente de uma autoridade prética, portanto, deixa ao
intérprete apenas uma escolha: fazer o que foi mandado fazer. Fica o
intérprete impedido de buscar as intencdes dos legisladores.

Mas Hurd esclarece o seguinte: "Somente quando os comandos de
uma autoridade prética séo vagos, ambiguos ou de textura aberta, é
que convidam & interpretagéo intencionalista sem autocontradicéo
evidente”.' E conclui dizendo: “Sé temos permissao para recorrer
as intengbes da autoridade, quando seu comando carece de significa-
cao evidente. Portanto, a interpretacéo intencionalista é implicita
apenas secundariamente por uma teoria epistémica da autoridade
pratica”.'®

3.4. Autoridade teorética

A teoria-padréo de autoridade teorética encara o Direito como uma
fonte de indicios sobre as méaximas ou aconselhamentos morais. En-
tende ainda que o "Direito néo pode nos dar razées para a acéo, ape-
nas a moralidade pode fazer isso. Mas pode nos dar razdes para crer
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que existem razdes para a agao, pois pode funcionar-como um guia
confiavel para determinar o contelido da moralidade. O Direito, por-
tanto, nao pode comandar, mas pode aconselhar”.'6

Quando o intérprete estd em divida a respeito da disposigéo da lei,
devera encontrar a solugéo nas intengbes dos legisladores. Isto por-
que, imagina-se que, ao fazer a lei, os legisladores acumularam e
avaliaram de maneira confidvel os fundamentos relevantes e predo-
minantes das obrigagbes morais geradores da prescricdo normativa.

Referindo-se ao assunto deste tdpico, a professora Heidi M. Hurd
destaca que os defensores da autoridade teorética do Direito estéo
comprometidos com o intencionalismo nos seguintes sentidos: “pri-
meiro, que a autoridade do Direito reside no reconhecimento moral
especializado dos legisladores; segundo, que o melhor meio de ‘cap-
tar’ esse conhecimento especializado é descobrir as intengdes seméan-
ticas e as motivagdes lingiiisticas que melhor revelam as crengas sus-
tentadas pelos legisladores”.'” Assim, esta é mais uma teoria-padrao
de autoridade que depende do intencionalismo.

4. Alguns problemas enfrentados pelos defensores do
intencionalismo e be e e

O texto analisado destaca alguns problemas enfrentados pelos defen-
sores do intencionalismo, quando aderem a uma das quatro teorias-
padréo de autoridade, que séo enquadradas como problemas
empiricos ou como problemas conceituais. Os primeiros sdo gerado-
res de dificuldades e até de impossibilidades para aqueles que expe-
rimentam a préatica de buscar ou encontrar as intengdes dos legisla-
dores. Os segundos em virtude de serem confusos.

Os realistas puros entendem que o grupo de pessoas (legisladores)
pode possuir intengdes iguais as de pessoas individuais. A
contraposigao alega que se isto for verdadeiro, o grupo pode ter men-
te distinta das mentes dos seus membros individuais. Esta mente (ou
intelecto) deve ser formado de maneira anéloga aos neurdnios em um
cérebro. Fato que, na realidade, se torna impossivel.
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Os majoritaristas afirmam que a maioria das intengdes dos legislado-
res, na época da aprovagéo da lei, forma a intengéo legislativa de
cada lei. A oposigéo contesta, dizendo, entre outros detalhes, que é
confuso decidir sobre o tipo de intengéo que devera prevalecer dian-
te da multiplicidade de opinides.

Outra linha sustenta o argumento a favor da autoridade do Direito,
que coloca o legislador como pessoa especialista em diretrizes e, por-
tanto, mais esclarecida que os demais destinatérios da lei. Este fato
justificaria o recurso a intencao legislativa como base de esclareci-
mento para o intérprete. Jeremy Waldron combate este
posicionamento dizendo o seguinte:

. as leis modernas néo séo a obra de autores especialistas
isolados. Séo produzidas pelas deliberagdes de grandes assem-
bléias com vérios membros, cuja reivindicacdo & autoridade, no
sentido de Raz (se, na verdade, eles podem fazer tal reivindica-
¢&o), consiste na sua capacidade de integrar uma diversidade
de propodsitos, interesses e objetivos entre seus membros no
texto de um Unico produto legislativo. A situagdo moderna, em
outras palavras, néo é a de uma pessoa ter autoridade, mas
(no maximo) de um grupo possuir autoridade, e de ter essa au-
toridade apenas em virtude da maneira como combina os inte-
resses e os conhecimentos de seus membros no ato de legislar.
Nessa situagéo, néo é prudente fazer nenhuma inferéncia par-
tindo da autoridade da legislagéo para a autoridade de qualquer
coisa dita ou de qualquer propdsito expresso por membros da
legislatura que néo sejam em si equivalentes a um ato legislativo”. '8

Existe os que sustentam o denominado "modelo de delegacéo”: con-
sideram “que outros legisladores delegaram a esse pequeno grupo a
autoridade de falar (e pretender) em seu nome”".'® Uma das objeges
a este modelo apresenta-se como segue: “Quando um legislador de-
lega a quem minuta uma proposta o poder de pretender algo, sem
saber ou pretender o que isso serd, o legislador néo esté pretenden-
do o que eles pretendem”.?°

Pelo exposto, é melhor, para quem busca o contetdo da legislacéo
através da interpretagéo, evitar primariamente qualquer investigagéo
das intengdes dos legisladores.
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5. A teoria nac-padrao de autoridade que situa a autoridade
do Direito nos textos juridicos : thasannesa

Se nao é possivel defender a teoria intencionalista de interpretacao
da lei, e se as quatro teorias-padrao de autoridade, de uma maneira
ou de outra, dependem da busca da intengéo do legislador para fun-
damentar a autoridade do Direito, nesta situacéo, surge a necessida-
de da existéncia de uma teoria alternativa.

Com a pretenséo de solucionar esta problematica, Heidi M. Hurd
apresenta-se, propondo um esbogo de sua solucdo alternativa deno-
minado teoria nao-padréo de autoridade, que situa a autoridade do
Direito nos textos juridicos e néo nas intengdes dos legisladores, para
preservar, assim, a fungéo do Direito de orientar as agdes humanas.
Ou seja, situar o conhecimento especializado “primariamente nos tex-
tos produzidos pelos legisladores e apenas derivadamente (se é que
deviamos) nas intengdes com que eles as produziram. Essa concep-
¢éo (...) investe o direito - e ndo (necessariamente) seus autores - de
autoridade teorética. Trata os textos juridicos como guias morais
quando a aquiescéncia a sua linguagem ajuda-nos confiavelmente no
cumprimento de nossas obrigagdes morais”.?'

Quanto ao conteldo dessa tese, Hurd apresenta alguns
posicionamentos, entre os quais, fica destacado o seguinte: a lei tem
autoridade teorética e possibilita ao intérprete determinar o contelido
da moralidade, capaz de dar razéo para a acéo. Este trabalho deve
ser desenvolvido no plano doutrinario ou cientifico pelo jurista, e no
plano da efetiva prestacéo jurisdicional, pelo juiz. A proposta de Hurd
traz implicita a possibilidade de maior liberdade ao intérprete que bus-
ca uma interpretacgéo voltada para a realidade social, sem o apego
extremo com o intencionalismo. A ciéncia juridica da atualidade pro-
cura esta trajetdria, especialmente em ambientes democréticos. Este
ponto de vista j& foi objeto de alerta por José Alcebiades de Oliveira
Janior, em 1994, quando publicou uma de suas obras, que estudou a
racionalidade proposta pelo pensamento de Norberto Bobbio. Alertou
Oliveira Junior, embutindo um flagrante amenizador, ao rigor do
positivismo juridico: “Introduzir a idéia de que a ciéncia tem a ver com
a busca de um rigor da linguagem do legislador, ac mesmo tempo em
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que se busque adequé-la as circunsténcias cambiantes da realidade
social, € uma tentativa que pode ser vélida para a democracia”.?2

Quem busca o sentido do conteldo da lei tem sim a atribuicdo mini-
ma de acompanhar a evolucéo social, dinamizando e discutindo as Fi-
nalidades da norma juridica, através da viséo politica, para uma soci-
edade justa e responséavel pelos denominados novos direitos.

z

E através do intérprete desgarrado do extremo intencionalismo que
se torna possivel a mudanca de viséo sobre a ciéncia juridica, como
alerta José Alcebiades de Oliveira Jlnior, em sua obra Teoria Juridi-
ca e Novos Direitos, no momento em que destacou a crise do
silogismo do positivismo juridico, que deu “origem ao aparecimento de
textos com caracteristicas funcionais além de estruturais. Quer dizer,
textos que implicam numa mudanga de viséo sobre a ciéncia juridica,
que passa da mera descrigdo da ordem juridica em vigor, para a
constituigdo da ordem juridica em vigor. Nao bastaria mais a certeza
sobre o que a lei diz; seria preciso discutir as finalidades que a lei
alcanga”.® Este sentido teleoldgico, destinado & interpretacéo da lei,
é uma das possibilidades que surge, com maior liberdade de aplica-
¢ao, diante da proposta alternativa de Heidi M. Hurd ao situar a
autoridade do Direito nos textos juridicos e néo nas intengdes dos
legisladores. '

O Direito tem a caracteristica de empreendimento politico responsa-
vel pela manutengéo de uma justa convivéncia social e individual, pela
resolugéo de disputas sociais, entre outras responsabilidades, que
dependem do intérprete com possibilidades de melhor compreenséo
da prépria prética juridica. Esta Stica da interpretacéo é sustentada
por Ronald Dworkin, como segue: “a prética juridica é um exercicio de
interpretagao nao apenas quando os juristas interpretam documentos
ou leis especificas, mas de modo geral. O Direito, assim concebido, é
profunda e inteiramente politico. Juristas e juizes ndo podem evitar a
politica no sentido amplo da teoria politica. Mas o Direito néo é uma
questao de politica pessoal ou partidaria”.?

E importante observar que a autora do texto analisado tomou o cui-
dado de dizer que a sua proposta era apenas um esbogo alternativo.
Portanto, inacabado. Mas a sua alternativa apresenta, em tese, a
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possibilidade do intérprete se livrar primariamente do intencionalismo
e aplicar maior dinamica ao Direito objeto da interpretacao.

6. Consideragoes finais « - « « -

Ficou evidente que as teorias-padréo de autoridade se encontram, de
uma maneira ou de outra, relacionadas e dependentes do
intencionalismo.

A proposta objeto desta anélise apresenta uma solucéo aparente-
mente facil, ao situar a autoridade do Direito, primariamente nos tex-
tos juridicos produzidos pelos legisladores, e apenas derivadamente
nas intengdes dos autores da lei. O Direito é investido de autoridade
teorética que se baseia na moralidade instituida no sistema juridico.

Existe um pensamento social histdrico que é enganoso, no sentido de
que a lei deve ser concebida como algo produzido intencionalmente e
que, por conseqliéncia, a interpretagéo do seu conteldo depende, pri-
mariamente, da descoberta das intencdes dos legisladores responsé-
veis pela sua criagéo.

A norma criada pela vontade do legislador é insuficiente para prever
as mutagdes sociais. Por este motivo, o intérprete deve ser livre de
certos preconceitos histéricos, para poder pesquisar nos textos
juridicos o conteddo normativo da lei; porém, parametrizado pela
moralidade instituida no respectivo sistema legal vigente.

A manutengao do Estado Democrético de Direito deve permitir que
o intérprete adapte a lei aos interesses e necessidades de cada
época e faca a interpretacéo conforme as necessidades sociais da

mudanca.

Ao proceder desta forma, imagina-se que o intérprete da lei estaré
conciliando o progresso com a tradicéo, as abstraces da lei com a
realidade social, para prevenir e resolver conflitos inter-relacionados
entre as pessoas, a sociedade e os Estados em ritmo de globalizacao.

Para encerrar, fica a evidéncia de que este artigo ndo teve e nao po-
deria ter o propdsito de esgotar a anélise sobre o tema. Porém, fica
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a esperanca de ter contribuido com a construcéo cientifica, para me-
lhor situar a autoridade do Direito no momento da interpretacéo da lei,
sem a dependéncia primaria do espectro intencionalismo.
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